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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMEN`FO

Processo n"	 10580,003677/2005-92

Recurso n"	 168.141 Voluntário

Acórdão n"	 1803-00.3111 — 3" Turma Especial

Sessão de	 09 de março de 2010

Matéria	 WH E OUTRO

Recorrente	 MLAV COMÉRCIO DE ROUPAS E CONFECÇÕES LTDA,

Recorrida	 2" '111RMA/DRJ-S Ai VA DOR/B A

Assunto: Imposto sobre a Retido de Pessoa Jurídica e Outro

Exercício: 2004

Ementa: EXULA 1SÃO DO SIMPLES. PR ECLUSÃO. Não tendo havido
manifestação de inconformidade quanto à exclusão do SIMPLES de que
tratou processo administrativo específico, dentro dos trinta dias da data da
ciência do Ato Declaratório, a discussão sobre esta matéria encontra-se
medusa, nos termos do arL 15 do Decreto n" 70.235/72

SIMPLES RETROAÇ.ÃO DOS EFEITOS DO ATO DE EXCLUSÃO,
POSSIBILIDADE. Os efeitos retroativos da exclusão do Simples a
01/01/2002, a partir do mês subseqüente ao que incorrida a situação
excludente descrita no Ato Declinatório Executivo DRF/SDR - ADE IV
417.396/03, estão em perfeita consonância com a legislação que rege a
matéria (artigo :15, inciso II, da 1,ei n" 9.317/96).

COMPENSAÇÃO DE VALORES RECOLHIDOS N.A SISTEMÁTICA
DO SIMPLES COM OS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS APURADOS DE
OFÍCIO, Estando provado nos autos o recolhimento do tributo na
modalidade SIMPLES, relativo aos mesmos períodos fiscalizados, é certo
que a legislação de regência confere ao contribuinte o direito de compensar
os valores assim determinados, até o mês de sua exclusão de oficio, com
débitos fiscais — inclusive os constituídos em lançamento de oficio Assim,
deve o Fisco levar em conta tal direito, deduzindo do crédito tributário a ser
exigido os valores recolhidos pelo contribuinte de forma unificado,
observando as regras de partição fixadas no art. 23 da Lei n" 9.317/96.
Hipótese em que, não obstante não sejam conhecidos os valores de receita
bruta do período, pode-se deduzir a faixa de rendimentos aplicável a partir
das aliquotas utilizadas, nos moldes do artigo 5° da Lei n' 9.317/96.

Recurso Voluntário Provido em Parte

Crédito Tributário Mantido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
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Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, pala determinar a compensação dos valores de IRPI e CS LL já
recolhidos no seio da sistemática do Simples, nos termos do relatório e voto que passam a
integrar o presente julgado,

SELENE FERREIRA DE 1 .7AES - Presidente

,
BENEDICTO CP SO	 ICIO .1ÚN1OR - Relator

-'EDITADO ';; 4: 	 O 	 i j
Participa :arn da io de .julgamento os (_-_onselheirus: Selene Ferreira de

Moraes, Walter Adolfo Maresch, Benedicto Celso Berne° Júnior, Sérgio Rochignes Mendes,
Luciano .1nocêncio dos Santos e Silvaria R.eseigno Guerra Barreto.

Relatório

Trata o presente processo de Autos de Infração por meio dos quais
formalizada a exigência de Imposto sobre a Renda das Pessoas 'Jurídicas (1.R.P.1), no valor 	 R$
22..059,41 (vinte e dois mil, cinqüenta e nove reais e quarenta e uni centavos) e de Contribuição
Social sobre o Lucro Liquido (C.',SLL), no valor de R$ 19.072,31 (dezenove mil, setenta e dois
reais e trinta e um centavos), acrescidos da multa de ofício, no percentual de 75% (setenta e
cinco por cento) e de juros de mora, totalizando crédito tributário no montante de R$ 83.976,92
(oitenta e-tres mil novecentos e setenta e seis reais e noventa e dois centavos)..

De acordo com a descrição dos tatos, à11.. 04 do Auto de Infração do IRP.1,

foram submetidas à tributação as receitas da atividade, escrituradas e não declaradas, apuradas
confonne relatório em anexo, com enquadramento legal nos artigos 224 e 518 do .Decteto n"
3000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda (R.I.R.11999).

.A referida -planilha, intitulada "RELATÓRIO DE RECEBIMENTOS 200:3
CARTÕES DK CREDITO MLAV CNP.' 03.247.950/0001-03", encontra-se na 11. 21 e nela
estão consignados valores recebidos dos cartões de crédito ali relacionados, durante os meses
de janeiro a dezembro do ano-calendário de 2003

O .1.,ivro Caixa, com a escrituração referente ao ano-calendário de 2003, está
anexado às fls. 26/73..

Às fls.. 09 a 15, está o Auto de Infração decorrente, relativo à

A contribuinte tomou ciência dos lançamentos em 04/05/2005 (7) e 09),
mmuguando-os em 31/5/2005 (II. 76), por meio de seus procuradores, devidamente
c Istituídos (Instrumento de Mandado à .11 91), sob os argumentos a seguir:

- o autuante elaborou o Auto de Infração baseando-se em infOrmações de que
a cc. ntribuinte havia sido excluída do SIM PI ,ES por forca do Ato Declinatório Executivo
DRF/SDR - ADE n°41.7.396, de 07 de agosto de 2003, fazendo então renuação dos efeitos da
exclusão a padir de 01/01/2002, perpetrando a autuação de todo o período de 2003;
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- o ato de exclusão do SIMPLES se baseia em falsos fatos, com o equivocado
fundamento apontado da seguinte forma: "sócio ou titular de outra empresa com mais de 10% e
receita bruta global no ano-calendario de 2001 ultrapassou o limite legal". Isto porque após a
análise perfunctória dos contratos sociais das empresas cujos CNRI foram citados na descrição,
como sendo empresas das quais a sócia Solange Maria Ivanilde da Rocha 1-3arteto de Araújo
Sarmento, portadora do CPF 487,346.085-91, supostamente participava., observa-se que esta.
1.11.inca integrou, simultaneamente, o quadro societário das duas empresas, evidenciando a
irrefirtável ilegalidade perpetrada pela Receita Federal, quando da exclusão por motivo
inexistente e que não poderá ser mantida, devendo ser, de plano, anulada a referida exclusão;

- em que pese a ilegalidade acima apontada, alguns meses após a exclusão
ilegal, a empresa nupugnante ultrapassou O limite de receita bruta permitido pelo SIMPLES,
razão pela qual se encontra fiara do referido regime de tributação. A partir da comunicação da
exclusão a empresa iinpugnante passou a pagar os tributos nos moldes do regime geral de
tributação, tiara do SIMPLES;

-a pretensão da Receita federal C ilegal e inconstitucional, posto que além de
haver sido realizada com fulcro em equivocada exclusão da impugnante do SIM P1 ES,
Fundamenta-se na. retroação dos efeitos desta, conferindo-lhe efeito cx tunc, contrário à própria
natureza .jurídica constitutiva do ato e ao previsto no art.. 24 da Instrução Normativa SR F
34/200 .1 (cita jurisprudência judicial);

- apenas por amor à argumentação, em. caso de não ser acolhido o pedido de
anulação do ato de exclusão da impugnante do SIMPLES, hipótese que não acredita, deve ser
determinada a compensação dos valores pagos pela impugnante ainda na forina. do SIMPLES,
isso porque não pode a impugnante sei . obrigada a pagar os valores novanrente, sob pena de se
perpetrar o biN in idem, a bi tributação, não sendo válida a intenção do Auditor de
desconsiderar os pagamentos de IR P3, (!'otins, Pis e C,SLL efetivados no regime do SIMPLES.,

- ante o exposto requer: a) seja declarada a nulidade do Ato Declaratorio
Executivo DRE/SDR n" 417.396, de 07 de agosto de 2003, bem como sejam extintos todos os
seus efeitos; b) caso não seja este o entendimento, pelo princípio da eventualidade, seja
declarada a inexistência de relação jurídico-tributária entre a impugnante e a Receita Federal,
no que diz respeito a qualquer crédito tributário constituído em relação ao período anterior ao
ato de exclusão da impugnante, por decorrência da aplicação dos efeitos retroativos da
exclusão ilegalmente conferidos pelo ADE DR F/SDR n°416.332/2003; c) ainda com fulcro na
eventualidade, caso se entenda legal a retroatividade dos efeitos da exclusão do SIMPLES,
requer seja determinada a compensação entre os valores recolhidos através da sistemática
simplificada. e o crédito tributário ora equivocadamente constituído, conforme plain lha anexa;

- protesta pela produção de todos os meios de prova admitidos, em especial a
pericial (diligência), bem assim, a juntada ulterior de documentos;

- por fim, requer a nulidade ou a improcedência da autuação

Aos,anali-u os argumentos apresentados pelo contribuinte na citada
impugnação, a 2" TURMA. • DR.1 EM SALVADOR -- BA .julgou procedentes, os lançamentos,
com fulcro nos seguintes termos:

1.)	

"ASSUNTO - PROCESSO AD Al IN LVIR.4. TIVO FlSCL1.L,

.Alw-calcizclário: 200.3

Ni.IJ,JDÃDE
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Afasta-se a tese de nulidade do lançamento, quando
iaii ado por .servidoi competente e cm obediência aos
princípios legais que o regem

PEDIDO DE PERÍCIA

É de ser indeferido o pedido de perícia A''ito em desacordo
com a legislação pertinente, mormente quando os fatos
re.datados e as provas constantes dos autos ,são suficientes
para O deslinde da matá'ia

,A0SUN10 . NORMAS GERAIS DE DIREITOEuro itu UTÁRIO

Ano-calendar to: 2003

INCONSTITIJCWNALIDADE OU ILEGALIDADE LEI
01,1 110 NORM/1111/0. ARGUIÇÃO. APRECE:1(7:10
COMPETENCIA.

/1 apreciação e declaração de ineonstituctonalidade ou
ilegalidade de lei ou ato normativo é piei rogativa
reser vada ao Poder io, sendo vedada sua
apreciação pela autoridade admintstratiVO ern respeito aos
princípios I/O legalidade e da independência dos Podei es.

iriv70 ImposTo SOBRE A ju:Nirm

,IT 7R1D1CA -

Ano-calendário. 200.3

EAC,LUSÃO DO SIMPLES

c7,:clusão do Simples mediante ato declaratorio e.vecutivo
da autoridade fiscal da S'eer ciaria da Receita Federal que
jurisdiciona a contribuinte, assegurado o contraditório e a
anifila defesa, torna-se definitiva se a contribuinte não
manifesta inconfOi In idade, por escr i to, à autoridade
competente, dentro do paro legal

EFEITOS DO Al0 DE EXCLUSÃO DO SiMPL ES

Os eleitos retroativos da exclusão do Simples à 01/01/2002,
a partir do mês sub.scqüente 00 que incori ida a situação
ewhiden te desci ila no Ato Declinatório Eseentivo
DRE/SDR - ADE n' 417 396. de 07 de agosto de 2003 -
31/12/2001 - estão em perfeita consonância com a
legislação que rege Cl matéria.

RECEITAS NÃO OLERE(1DAS TR1PUTA(..ÃO

Mantem-se O lançamento de oficio do IREI incidente .sobre
o Lucro Presumido calculado com base nas receitas da
atividade não oferecidas à tributação espontaneamente

LANÇA MENTO DE CO RI?E N1 E

Contribuição Social sobn.E • o Lucro líquido - CSLL

4
r0",cr(
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EM Se tratando de lançamento decorrente do..s mesmos
pressupostas . fáticos que serviram de base para o
lançamento do Impo.sto sobre a Renda Pessoa Jurídica,
devem ser-lhe estendidas as conclusões advindos da
apreciação daquele lançamento em razão da relação de
causa e ekito"

C,ienti ficado do acórdão em I 7/06/20(18, o contribuinte apresentou Recurso a
este Conselho, em 14/07/2008, repisando, basica.mente, os mesmos argumentos tombados na
peça im pugnatória.

•É. o relatório do essencial.

Voto

Conselheiro BENEDICIO C.TI ;SC) BEN 'CIO JÚNIOR. - Relator

() recurso é tempestivo e atende aos pressupostos legais para seu seguimento.
Decl conheço.

Os lançamentos hodiernamente controvertidos tiveram por fulcro a exclusão
do contribuinte do regime do Simples Os recolhimentos efetuados a menor, tangentes ao ano-
calendário de 2003, originaram-se do desenquadramento da empresa autuada, reconhecido pelo
Ato Declinatório Executivo DRF/SDR n" 417.396/0.3, com efeitos retroativos a partir de
01/01/02

(_) primeiro óbice suscitado pelo contribuinte contra as autuações em comento
diz respeito à pretensa nulidade do citado Ato Declaratório Nxceritivo, em decorrência de
eventual inexistência tática dos motivos que o ensejaram ("sócio ou titular de outra empresa
com mais . de 10% e receita bruta global no ano-calendário de 2001 ultrapassou o limite
legal").

Neste ponto, contudo, é de se reconhecer, antes de tudo, a preclusão do
debate provocado.. -Incumbe ao contribuinte, depois de dada a ciência do .A_DE, apresentar
manifestação de incfflfirrinidade ao competente Delegado da Receita Federal do F-3rasil, dentro
do prazo de trinta dias corridos. .Na hipótese da não -formulação da peça adequada, torna-se
definitivo o Ato Declaratório Executivo, remanescendo preelusos supervenientes discussões
sobre seu mérito..

"No caso, c,onforme se depreende do extrato de fls. 110/111, é perceptível que
o interessado deixou de se opor à exclusão do Simples, pela via e no momento pertinentes.. É-
lhe ilícito suscitar a controvérsia em sede de Recurso Voluntário, interposto contra as presentes
autuações, ainda que estas sejam derivadas, indiretamente, do combatido de.senquadramento.

Assim .já decidiu o extinto Primeiro Conselho de Contribuintes, segundo
elucidativa ementa adiante reproduzida:

"EXCLUSÃO DO SIMPLES - [RECLUSÃO .1Vão tendo
havido matujestaçõo de inconjOrmidade quanto à eu:lusa:o
do .5111,1P1ES de que tratou processo administrativo
específico, dentro dos trinta dias da data da ciência do Ato
Declaratório, a discussão sobre esta matéria encontra-se
preclusa, nos termos do art. 15 do Decreto n" 70.235/72

1" (SX.' — 1 07-08. 87 1 /07)"
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irrelevante é, portanto, eventuais alegações de que a ex-súcia Solange Maria
h/anil& da Rocha Barreto de Araújo Sarmento jamais tivesse integrado, simultaneamente, dois
quadros societários distintos..

Pois -bem. Ainda que igualmente despiciendo, é também de se ressaltai que o
outro entendimento da .peticionária, acerca da inetroatividade dos efeitos da ADE, nao [nereee
igualmente prosperar..

O artigo 15, inciso II, daLein" 9.317/96 expressamente define que os efeitos
da exclusão do Simples, nos casos que enumera -- dentre os quais o ora versado —, iniciar-se-ao
já a partir do mês subsequente ao da ocorrência da situação exeludente, mesmo que a
de-claração de desenquadramento seja posterior, Citado dispositivo legal vigia, à época, com a.
seguinte edaçã.o:

"Art. 154 enlusão do SIMPI,h -S nas condições de que
traiam OS uris. 13 e 14 surtirá efeito

)

ti - a partir do in/s subseqüente ao que incorrida a
situação excludente, HOS hipóteses de que. tratam Os incisos
III a AIA' do art. 9":'

Ora, vigente o desenquadramento desde o primeiro dia de 2002, estava o
co.ntribuinte, por óbvio, no ano-calendário de 2003, sujeito ao regime ordinário de tributação
pelo 1...R1)1 e pela (SIA,. As peças acusatórias ora guerreadas foram corretamente formalizadas,
seguindo os estritos ditames da lei.

Foi derradeiro, solícita ainda o contribuinte, em terceiro lugar, sejam
compensados, em relação aos débitos lançados de ofício, os montantes já recolhidos sOb
sistemática do Simples, nos dois primeiros trimestres do ano-base de 2003 Sus-te.nta ele que os
recolhimentos já. [eitos teria-n sido considerados apenas no que atine ao segundo semestre de
2003, ignorando o agente fiscal os pagamentos anteiores daquele ano.

A respeito deste -pedido, já apresentado na seara impuguatoria, assim se
manit .estoti a 2 a TI 1RM.A —.DRI EM. SALVADOR —13A:

"Sobre o pleito no sentido de que ,s(jam considerados ON

valores pagos dentro do i e ,,.;iinc de tributação do Simples,
dei 50 de atcndê-lo devido a impossibilidade de identificar,
dentro dos recolhimentos efetuados (extratos . de COO suba às

121/123), os percentuais relativos aos ti ibutos lançados
no presente processo (IRP,I e (.S11)..

Para determinação do pereodual a .ser utilizado no cálculo
• do recolhimento do Simples incidente sobre a receita bruta

apurada em cada m/s, bem como dos percentuais de cada
um dos tributos que o compõem, é necessário identificar
primeiramente a faixa de receita bruta acumulada em que
se encoram a microcuull asa ou empresa de pequeiw pai te,
dentro do ano-calendário, até o próprio mês em que está Ne

fazendo a apuração.

No caso conewto, a contribuinte não apre.sentou qualquer
documento comprovando os valores MC 11.NaiN das receitas.
submetidas à tributação pelo regime do Simples e também
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não . fOi pos sive/. obter tais dados mediante a consulta feita à
Declaração de infótinações Económico-Fiscais da Pessoa
lúridica, referente ao ewrcício de 2004, ano-calendário
2003, n° 074.5266, constante do sistema JAPI-Consulta da
RH?, em virtude de os campos de.stinados lis receitas
brutas mensais nas . fichas de apto ação do Pis . e da Cotins
terem sido pi eenchidos com valores iguais a zer()

Ocorre, contudo, que interpreto como superáveis Os óbices clucubrados pelo
d colegrado recorrido, impondo-se, por conseguinte, a reforma do aresto proferido.

O direito da recorrente de ver compensados os valores já I ecollridos a. título
de IRP1 e (-S1,1, é inquestionável. Nesse diapasão vigora profusa jurisprudência. administrativa,
da qual colhemos o exemplar . julgado a seguir:

"KW t/S/TO /)() SIMPLES (.Y)A1 EFETIO 1?1;715).0.111 VO
COMPLW4(ÃO DE RECOLHIDOS ilf/4
,S'IS7E111Á1ICy1 /)0,57.11.1PLE,S" COM O (RI 1)110
TRIBUIÁRIO APURADO DE OFÍCIO - Estando Inovado
FIOS auto.s O iccolhimento do fiando na
modalidade SIMPLES ielativo aos mesmos p ci iodos
fiscalizados, e sendo certo que a legislaçãci de iegência
confere ao contribuinte O direito de compensar OV 14110reS

(Mini detei minadas, a1e. o mês de sua evcIusão de oficio,
com débitos fiscais, inclusive, os con stituídos em
lançamento de oficio Assim, deve o Fisco levai em conta
tal direito, deduzindo do crédito tributário a sei e yigido os
valores recolhidos pelo contribuinte de fOrma unificada,
observando as regras de partição fixada,s no ar! 23 da Lei
1. 1 `) 9 31 7/1996. (Ac. I"CC 108-09 191/07)"

É dever do fisco apurar o montante de imposto e de contribuição já quitado
sob a égide do Simples, podendo a administração fazendaria se eximir desta. obrigação apenas
se não existirem substratos suficientes para tanto, em virtude de culpa do próprio contribuinte.

No caso, todavia, parece-me certo que as informações necessárias se
encontram satisfatoriamente, explanadas nas telas de consulta postas às fls. 121/1.21. É verdade,
como asseverou a autor idade recorrida, que nelas não constam os valores das receitas brutas
mensais percebidas pela recorrente. Entretanto, é fácil se identificar, a partir da análise destes
extratos, os valores totais mensais de tributos recolhidos pelo contribuinte, bera como as
alíquotas empregadas para a apuração do devido em cada mês.

\ Noutras palavras, ainda que não sejam conhecidas a receita bruta acumulada,
de um lado, e as receitas brutas de cada mês, de outro lado, parece-nos possível reconhecer
facilmente a primeira destas cifras, em razão da correspondência existente entre cada faixa de
rendimentos apurada e a alíquota empregada definida na legislação (artigo 5" da Lei n"
92,17/96).

Destarte, considerando-se os percentuais de alíquota adotados, passa.-se ao
conhecimento da faixa. de renda bruta acumulada no ano, até o mês em apreço; a partir daí, faz-

, se possível reconhecer o esquema de partilha de tributos cabível, dentre os vários derreados
pelo artigo 23 da lei n" 9 .317/96. Aplicando-se estes correspondentes percentuais de partição
sobre Os valores mensais recolhidos mês a Inês, torna-se fácil contabilizar o quanto de 11ZP1 e

7
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de CS1,1_, já Ibra yeeollndo no regime do Simples, no ptimeiro semcstie de 2003, sendo
plausível c necessailo seu abatimento junto aos lançamentos de ofício constituído guerreados

Isto posto, 1)0U PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, pala determinar a
compensação dos vitimes de MI e de CSLI, já recolhidos no seio da sistemática do Simples,
calculados na fórina acima pormenmizada inicialmente desconsiderados pelo trabalho fiscal.

13KN.14)ICTO CE' _8( 31:NICIO JUNI(I)R

‘•\,•

•

4)/



.	 ,

- MINISI .ÉRIO DA FAZEM )AP-.
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Intime-se um dos Proemadoies da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho, da decisão consubstanciado no acórdão supra, nos termos do art 81, § 3', do
anexo 11. do Re l.imento Interno do (.1",AR1, aprovado pela Portaria Ministerial n" 256, de 22
de junho de 2009.

Brasília, 09 de julho de 2010

a;iffia'a dh6i-L'isa-Rodri,4e- Seci ciai ia da Câmara_.P2t

Ciência

Data:	 /	 /

Nome:
Piocuradoi(a) da Fazenda Nacional

Vocantinliameni:o da PFN:

L -I apenas com ciência;

l i com Recuiso Especial;

I 1 com I.m1-.)ar gos de Dedal ação


